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Governo do Município de Bu

Paço Municipal "Nésio Card
CNPJ 44]435.121/0001-31

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 03, DE 06 DE FEVEREI

"Altera  a  Lei  Complementar  Municipal  n°   161/2017,  qi
Programa   de   Parcelamento   lncentivado   -   PPI,   autoriza   a
Protestos de Crédito Extrajudicial,  Negativação  de  Contribuinte e
F`azenda  Municipal  e  SAAEMB -  Serviço  Autônomo  de Agua,
Ambiente  do  Municipio  de  Buritama  e  Cria  o  IPTU  Social,
providencias".

0  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  BURITAMA  faz  saber  que
Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lel.

Art.  1° - Esta lei complementar visa alterar e estender os
Lei Complementar Municipal n°  161  de  03  de  abril de  2017,  a
2025,   incentivando   os   contribuíntes   para   o   pagamento   da
tributária e não tributária.

Art. 2° -0 §  1° do artigo  1° da Lei Complementar Munici
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03 de abril de 2017,   passa a vigorar acrescido do   inciso 1,   das
"b" e "c",  e com a seguinte redação, acrescido dos parágrafos 6°

"JH.1O  (...1

§  1° -Para o parcelamento o prazo máximo  será de  120  (ce
parcelas mensais consecutivas  e  com vencimento  e  intervalos
dias;  com  exceção  dos  parcelamentos junto  ao  SAAEMB,  que
máximo será de 48 (quarenta e oito) parcelas mensais.

1-        Caso o parcelamento seja cancelado por fàlta de pag
realização de novo parcelamento deverá ser quitado

a)  25% do débito para realizar o 2° pffcelamento;
b)  50°/o do débito para realizar o 3° parcelamento;
c)   75% do débito para realizar o 4° parcelamento.
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§ 6° -0 disposto no inciso 1,  alíneas a, b e c do §  1° do art.
se  aplica para os  casos  em  que  ocorrer o  bloqueio  de valores  ou
devendo  ser  convertido  em  dação  em  pagamento  para  quitação
fixados;

§  7°  -  Caso  tenha  ocorrido  a  penhora  de  bens  móveis
deverá(ão)    o    bem(ns)    permanecer    constrito    até    quitaçáo
pagamento, permitindo a substituição por outro bem de igual ou m€

Art.  3°  -Os §§  1° e 2°,  do artigo 2° da Lei Complementar Mi
161 de 03 de abril de 2017, passam a vigorar com a seguinte redaçã

"Ar±.  2.0 (...)

§  1° - Os berLeficios de remissão de m:ul±as e juros incLden;±e so
do  débüo  corrigido  serà  defierido  ao  sujeüo  passtvo,  respeü
valores de parcelas rrirrimas, nas seguirt±es proporções..

a) 100% (cem por cerúo), pcLra o caso de pagamerúo a uista.

b)  40%  (qucmerúa  por  cert±o),  para  parcelar  em  a±é  24  (uir[±
pcLrcelas.

c) 20% (ijírt±e por ce"±o), para parcelar em a±é 36 (triria e seis) p

§ 2° - Os contribuintes que desejaram parcelar, fora do esta
parágrafo  anterior  não  terão  redução  de  multa  e  de  juros,  ma
requerer o parcelamento em até 120 parcelas junto a F`azenda Muni
parcelas junto ao SAAEMB.

Aft.  4°  -  Os  contribuintes  que  desejam  obter  a  remissão
multas deverão requerer até o dia 30 de dezembro de 2025.

Art.  5° -0 §  1° do artigo 3° da Lei Complementar Municipal
03 de abril de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

"".3® (...'
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Art. 8° - Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Prefeito Municipal





Governo do Municipio de Buritama
Paço Municipal "Nésio Cardoso"

CNPJ -44.435.121 /0001 -31

Buritama-SP, 05 de Fevereiro de 2025.

Ofíoio N°. 025/2025

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal

Referente: REMISSÃO DE MULTA E JUROS

Pelo  presente,  solicito  de Vossa  Excelênoia  a  possibilidade  de  elaboração  de
uma  Lei Complementar para atualizar o  §  1° do artigo 2° da  lei complementar n°  161  de 03 de Abril  de
2017 que trata da remissão de 100% de multas e juros incidentes sobre o valor do débito corrigido, onde
o contribuinte poderá optar pelo pagamento á vista ou de forma parcelada.

JUSTIFICATIVA

A  presente  solicitação  permitirá  que  os  créditos  tributários  e  não  tributários
inscritos na dívida atjva sejam realizados com pagamento á vista ou adesão ao parcelamento, desde que
seja formalizado  pelo  interessado junto  ao  setor de tributos  desta  municipalidade,  salientando  que  não
haverá o desconto para correção monetária.  Na atual proposta o benefício fiscal do desconto alcançará
os valores relativos à multa e juros da dívida ativa,  referentes aos créditos tributários e não tributários em
dívida ativa.  0 Projeto de Lei justifica-se pela necessidade de permitir a regularização de Débitos Fiscais
em  execução  fiscal,  muitos  deles  sem  efetividade  na  resposta  da  Receita  aos  Cofres,  permitindo  a
medida  como  política  eventual  e  excepcional,  arrecadação  de  montante  de  créditos  Tributários  e  não
tributários  significativos  como  receita  próprja  aos  Cofres  Públicos,   o  que  se  reverterá  em  serviços
públicos aos  Munícipes.  Não se pode desconsiderar também,  que a retração  na economia do país vem
comprometendo  sobremaneira  as  finanças  dos  contribuintes,  incluindo-se  aqui  os  Buritamense  com
reflexos   evidentes   no   pagamento   dos   tributos   municipais.   Dessa   forma,   a   solicitação   reflete   a
sensibilidade do Governo Municipal com este momento delicado que passa a economia.

Segue tabela percentual de desconto e quantidade de parcelas.

Quantidade de parcelas Percentual de desconto
A vista 100%

24 40%
36 200/o

Considerando   finalmente   que,   para   elaboração   dessa   legislação   tem   há
necessidade  da  elaboração do  lmpacto  Financeiro  tratado  na  Lei  Complementar n°  101/2000   -Lei  de
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AMBIENTE DO MUNIciplo DE BURITAMA
SERvlço AUTÔNOMO DE ÁGUA, ESGOTO E MEIO

€NPJ 08.046.438/0001.12
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Edifício CAMILO PIAZZALUNGÂ?

Buritama, 05 de fevereiro de 2025

AO EXCELEl\lTÍSSIMO SENHOR DOUTOR
TIAGO LUIZ DE OLIVEIRA
Preféjto Municipal de Buritama

Assunto:  Solicitação de viabilização para a alteração parcial da Lei Complementar Municipal  no
161/2017,  que instituiu  o Programa  de Parcelamento lncentivado - PPI, autoriza a  Utilização
de  Protestos  de  Créd.ito  Extrajudicial,  Negativação  de  Contribuin{e  em  Geral  da  Fazenda
Municipal  e  SAAEMB - Serviço Autônomo  de Agua,  Esgoto  e  Meio Ambiente  do  Município  de
Buritama e Cria o IPTIJ Social, dando outras providencias".

Cumprimentando  Vossa  Excelência,  venho,  pela  presente,
com    o   objetivo   de    melhor   adequar   os   serviços,    o    recebimento   da    dívida    ativa    e
programatizações   do   SAAEMB,   solicitar   a   viabilização   da       alteração   de   parte   da    Lei
Complementar Municipal  no  161/2017,  no que se refere ao SAAEMB,  pelos seguintes motivos:

É    necessário    que    seja    viabilizada    a    proposição    de
alteração   da   Lei   Complementar   Municipal   no   161/2017,   referente   ao   prazo   máximo   de
parcelamento da  dívida  ativa,   de  120  parcelas  para  48  parcelas  mensais, junto   ao SAAEMB-
Serviço Autônomo de Agua,  Esgoto e Meio Ambiente do Município de Buritama.

A  alteração   do   prazo   máximo  faz-se   necessário,   pois  o
parcelamento  pelo  prazo de  120  meses  (10 anos)  dificulta  o  recebimento da  dívida  ativa  pelo
SAAEMB,  pelos serviços que prestou. Salienta-se ainda que, o aumento do montante da Dívida
Ativa foi apontado pelo Tribunal de Constas do Estado de São Paulo,  no último relatório.

Em   um   peri'odo  tão   longo  pode  ocorrer  várias  tipos  de
adversidades,  tais  como,  mudança  de  endereço  do  usuário  dos serviços,  óbitos,  separações,
prjsão, entre outros.

Além  deste fato,  conforme entendimento jurisprudencial,  o
débito deve ser cobrado do consumidor/usuário dos serviços de fornecimento de água e coleta
de esgoto,  não vinculando o débito  ao  imóvel.  Destarte,  o  SAAEMB fica  sem  garantia  de  que
receberá a dívjda,    tornando mais improváveí o recebimento.

Conforme entendimento do Superior Tribunal  de Justiça, os
débitos de água tem natureza pessoal:
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€rJ .', ' SERvlço AUTÔNOMO DE ÁGUA, ESGOTO E ME[O
AMBIENTE DO MUNIOÍPIO DE BURITAMA

CNPJ O8]046]438/0001-12                       __   Edifi¢io cAMILO PIAZZALUNGffi

``2.  0  entendimento  firmado  neste  Superior Tribunal  é  no

sentido de que o débito, tanto de água  como de energia  elétrica, é de natureza  pessoal,  não
se caracterizando como obrigação de natureza propter rem."  AaRa  no RESD  1258866/SP

E   ainda,   segundo   o   Superior   Tribunal   de   Justiça,   "os
débitos  relativos  aos  serviços  essenciais,  tais  como  água/esgoto  e  energia  elétrica,  são  de
natureza  pessoal,  ou  seja,  de  quem  efetivamente  obteve  a  prestação  do  serviço,  não  se
caracterizando  como obrigação  de  natureza  propter rem,  pois  não  se vinculam  à  titularidade
do  imóvel"  (AREsp  n.   1.557.116/MG,   relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,   Prímeíra  Turma,
julgado em 5/12/2019,  DJe de 10/12/2019)

É  necessário  também  que  haja  limites  e  critérios  para  o
parcelamento,  pois caso contrário o  usuário pode  reparcelar infinitamente  o débito.    Fazendo
com  que chegue a  valores elevados.  E o SAAEMB corra  o  risco de ficar apenas com  o serviço
do reparcelamento, sem recebimento do débito.

Destarte,  sugere-se  que,  caso  o  parcelamento  ].unto  ao
SAAEMB,    seja    cancelamento    do    por   falta    de    pagamento,    para    realização    de    novo
parcelamento deverá ser quitado:

a-   25% do débito para realizar o 20 parcelamento;
b-   50% do débito para realizar o 30 parcelamento;
c-   75% do débito para realizar o 40 parcelamento.

Sem  mais  para  o  momento,  eleva-se  votos  de  estima  e

Atenciosamente,

consideração.
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